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Este relatório descreve as atividades da Secretaria de Segurança Multidimensional para apoiar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  O relatório está organizado por área (Secretaria da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo e Departamento de Segurança Pública).
I.
SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)

Desafios e Recomendações. Nova Estratégia Antidrogas no Hemisfério


Antes de passar à descrição das atividades da Secretaria Executiva da CICAD para o cumprimento da Declaração de Segurança Hemisférica de 2003, é importante notar que, depois de 13 anos de vigência, a Estratégia Antidrogas no Hemisfério, de 1996, está em processo de revisão.


Embora o processo não tenha sido concluído – já foram realizadas duas reuniões do Grupo de Trabalho que adianta a revisão da Estratégia – é importante notar que o mesmo obedece a fatores que serão indicados mais abaixo, tais como o dinamismo dos delitos relacionados com drogas, o processo de globalização, a diminuição de fronteiras no processo produtivo de substâncias psicotrópicas ilícitas e a melhor qualidade de informações que se dispõe atualmente, entre outros.


O simples fato da revisão da Estratégia indica, portanto, que, entre os desafios a serem enfrentados pelos responsáveis pela formulação e implementação de políticas de combate a drogas, figura a constante revisão e adaptação de ações a novas realidades. Isso implica – e é algo a ser entendido como recomendação permanente – um melhor conhecimento da realidade, por meio de avaliações como a do Mecanismo de Avaliação Multilateral ou a produção de evidência confiável por parte do Observatório Interamericano de Drogas e dos Observatórios Nacionais. Será impossível tomar decisões baseadas em evidência – como exige o problema das drogas – se não houver instituições capazes de gerar informações confiáveis.


Por outro lado, a indubitável relação entre as drogas e a violência como fatores de contenção do desenvolvimento social e econômico requer programas que atendam ao rompimento do círculo vicioso transgressor da lei-dependente de drogas-violência. Portanto, é importante, no momento de formular estratégias para conseguir a devida segurança do cidadão, levar em conta que as ações para conter o problema da droga devem incluir uma visão integrante do problema da oferta, por um lado, e da demanda, por outro. Qualquer desequilíbrio na percepção desta visão holística terá um impacto negativo na contenção geral do tema.

Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM)

O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) foi criado por mandato dos Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998. O MAM surgiu como resultado do reconhecimento, por parte dos países do Hemisfério, de que o caráter complexo e transnacional do problema das drogas requer deles uma resposta ampla e equilibrada, atuando em concerto com o princípio de responsabilidade compartilhada. O objetivo global do processo do MAM é incentivar o avanço em todos os aspectos da luta contra as drogas ilegais em todos os países das Américas, levando em consideração as diversas maneiras pelas quais o problema se manifesta em cada um deles.

Mediante o MAM, a CICAD transforma suas metas, em termos de políticas, em um instrumento técnico para fazer uma melhor avaliação do avanço alcançado por seus 34 Estados membros – e do Hemisfério em geral – no combate às drogas. Desde que foi criado, o MAM realizou três rodadas de avaliação: 1999-2000, 2001-2002, 2003-2004 e 2005-2006.  Atualmente o MAM está em sua Quinta Rodada de Avaliação (2007-2009) e os relatórios nacionais de avaliação serão publicados em dezembro de 2010.

Impacto:

Capacitação: 296 participantes

Reuniões técnicas: 73

Em seu período ordinário de sessões realizado em Washington, DC, em maio de 2009, a CICAD examinou e aprovou 34 relatórios nacionais sobre o progresso experimentado pelos Estados membros na implementação de 453 recomendações feitas na quarta rodada. Os países cumpriram 26% de todas as recomendações apresentadas na quarta rodada e fizeram avanços na implementação da maioria das demais recomendações (54%) dessa rodada.

Em março de 2009, a Dra. Maria Teresa Chadwick, do Chile, residente da CICAD, apresentou ao Qüinquagésimo Segundo Período de Sessões da Comissão sobre Drogas Narcóticas (CND) das Nações Unidas o “Relatório de andamento dos Estados membros da OEA no tocante aos objetivos e metas da UNGASS 1998-2008”, como parte da avaliação da Declaração Política da Sessão Extraordinária da Assembléia Geral da ONU sobre o Problema Mundial das Drogas (UNGASS 1998). O relatório analítico, cuja principal fonte foram as informações obtidas das quatro rodadas de avaliação do MAM, lançou luz sobre os avanços alcançados nos Estados membros da OEA em todos os aspectos relacionados com o controle de drogas e políticas de prevenção, bem como permitiu identificar os pontos fracos que o Hemisfério deverá abordar para cumprir plenamente os objetivos identificados na Declaração Política de 1998. O documento foi a única avaliação regional apresentada à CND.

Em novembro de 2009, a Comissão encarregou a Secretária Executiva de preparar um relatório sobre o cumprimento das recomendações das quatro rodadas prévias, formulando uma análise temática e regional sobre as perspectivas da implementação das mesmas por parte dos Estados membros. O estudo será apresentado em maio de 2010 na sessão ordinária seguinte da Comissão.

Tratamento da dependência de drogas


A CICAD tem diversos projetos em andamento na área do tratamento da dependência de drogas. Há 15 anos, a CICAD vem ajudando os países membros a elaborar e adotar, por consenso entre o governo e as ONGs que provêem tratamento, uma série de normas de atenção ao paciente. Nos últimos três anos, a CICAD desenvolveu um currículo para a formação de conselheiros em tratamento de drogas e desenvolveu mecanismos para a certificação de suas aptidões, conhecimentos e capacidades. Esse projeto de formação e certificação está ativo na Costa Rica, El Salvador, Guatemala e Nicarágua com cerca de 3.236 participantes e será iniciado no México em janeiro de 2010.


A CICAD formou grupos de trabalho para elaborar protocolos clínicos para o tratamento dos diferentes grupos de população, tias como adolescentes, mulheres e pacientes dependentes de drogas com transtornos mentais reincidentes. Esses grupos de trabalho são constituídos por peritos de todo o Hemisfério e da Europa.


O Grupo de Peritos sobre Redução da Demanda, da CICAD, está presidido pelo México para o período de setembro de 2009 a setembro de 2011, exercendo os Estados Unidos a Vice-Presidência no mesmo prazo. O tema a ser tratado pelo Grupo de Peritos nos próximos dois anos é o tratamento e reabilitação de drogas, com ênfase especial no desenvolvimento de políticas públicas baseadas em pesquisas e evidências. Na reunião de setembro de 2009 na Cidade do México, o Grupo de Peritos aprovou uma Declaração de Princípios de Tratamento e Reabilitação, a qual, entre outros elementos, pede um tratamento ético para os pacientes dependentes de drogas, sem discriminação por motivos de gênero, raça, idade, religião, condição social ou econômica ou afiliação política. Recomenda-se aos Estados membros que os serviços de tratamento de dependência de drogas sejam prestados, na medida do possível, nas clínicas de saúde regulares e no sistema geral de atenção da saúde, a fim de evitar a segregação das pessoas dependentes de drogas de outros tipos de pacientes.

Desafios e recomendações


Um dos maiores desafios que enfrentam os Estados membros é como tornar o tratamento de drogas acessível e factível. Os estudos demonstram que cerca de 9% da população do Hemisfério abusam ou dependem de drogas e/ou de álcool, mas somente uma pequena proporção, não superior a 15%, recebe tratamento. Pessoas que necessitam de tratamento muitas vezes negam seu problema de dependência, ou, em muitos casos, se sentem desencorajadas com o custo do tratamento. A integração do tratamento de drogas no sistema geral de atenção à saúde abriria a possibilidade de recorrer a provedores de cuidados básicos para detectar problemas de dependência e encaminhar os pacientes a clínicas especializadas.


Existe também o problema representado pelo aumento do uso de drogas injetáveis (UDI) em alguns Estados membros. O UDI aumenta o risco da transmissão do HIV e doenças de transmissão sexual. Os países que enfrentam este problema poderiam coordenar seus serviços de tratamento de drogas com seus programas nacionais de HIV/AIDS, a fim de unir o maior número de antas experiências possível.


A formação e certificação dos conselheiros de tratamento de drogas são essenciais para melhorar os serviços de tratamento de drogas, em grande medida prestados por organizações não-governamentais na maior parte do Hemisfério. Recomenda-se que essa formação seja ampliada e reforçada nos Estados membros.

Programa de Redução e Controle da Oferta

O Programa de Redução e Controle da Oferta, da CICAD, foca a assistência aos Estados membros para fortalecer sua capacidade de reduzir a produção, distribuição e disponibilidade de drogas ilícitas e desvio – por exemplo, das substâncias químicas utilizadas para produzir drogas – bem como técnicas avançadas de investigação de operações ocultas. A unidade também ajuda a fortalecer as leis, regulamentações e demais medidas de controle de substâncias químicas relacionadas com a produção de drogas e produtos farmacêuticos que poderiam gerar toxicomania. Abrange também uma ampla gama de temas vinculados com a aplicação da lei e controle.

Impacto

Capacitação: 923 participantes em 29 atividades em 13 países.

A CICAD vem trabalhando com a INTERPOL; Caribbean Customs Law Enforcement Council (CLEC – Conselho Caribenho de Execução de Leis Alfandegárias); Regional Drug Law Enforcement Training Centre (REDTRACK – Centro Regional de Treinamento na Execução de Leis Antidrogas) em Spanish Town, Jamaica); Governos do Canadá (Real Polícia Montada do Canadá – RCMP), França (Centre Interministériel de Formation Anti-Drogue (CIFAD – Centro Interministerial de Formação Antidrogas), alfândegas e outros organismos), Estados Unidos (International Narcotics and Law Enforcement Bureau (INL – Serviço Internacional de Execução da Lei e Combate ao Narcotráfico – do Departamento de Estado) e Escritório das Nações Unidas Contra as Drogas e o Delito (ONUDD).
Além disso, a CICAD continua a apoiar a Escola Regional da Comunidade Andina de Inteligência Antidrogas (ERCAIAD), com sede no Peru, em seu sétimo ano de funcionamento. Essa escola organiza cursos sobre análise de inteligência antidrogas (análise estratégica e operacional), cursos especializados sobre análise operacional de inteligência e sobre inteligência relativa ao controle de substâncias químicas dirigido a agentes de polícia da América do Sul.

Desafios e recomendações


O dinamismo e capacidade de reação das organizações criminosas, somado à grande rotatividade de pessoal nos órgãos de segurança, impõem não somente a revisão dos cursos e módulos de capacitação dos funcionários desses órgãos, mas também a restante preparação desses quadros.


Recomenda-se a continuidade das ações de formação de pessoal qualificado para fazer frente a manifestações criminosas sofisticadas, bem como uma permanente avaliação dos programas executados.


Outro ponto importante, dadas a escassez de recurso e a vasta assistência oferecida pelas diferentes organizações internacionais e regionais, é continuar as parcerias estratégicas que nos permitam atingir o mais amplo número de beneficiários possíveis sem duplicação de esforços.

Controle da lavagem de ativos

A CICAD coopera com os Estados membros por meio da seção de Controle da Lavagem de Ativos nas seguintes áreas: finanças, assessoramento legal e aplicação da lei. A CICAD oferece workshops para juízes e fiscais com vistas ao fortalecimento desses atores no processamento de delitos relacionados com a lavagem de ativos. Os materiais para o curso foram desenvolvidos no âmbito do Projeto de Combate à Lavagem de Dinheiro com Base no Sistema Judicial (BID/CICAD). Os cursos estão a cargo de quatro especialistas internacionais (da Espanha e Chile) e de peritos locais dos países participantes. Entre as matérias oferecidas figuram: doutrina em matéria de lavagem de ativos, cooperação internacional e técnicas especiais de investigação.

Em uma iniciativa conjunta com as Nações Unidas e o BID, realizam-se ações judiciais simuladas em temas de lavagem de ativos nos Estados membros. Esses exercícios baseiam-se em casos reais de lavagem de ativos e destinam-se a juízes, fiscais e defensores públicos, a peritos das unidades de inteligência financeira, bem como a policiais que participaram como testemunhas em muitos casos. A ação judicial em si é precedida por diversos meses de preparação nos quais, além de estudar o expediente, os participantes elaboram um plano de investigação seguindo um formato expressamente estabelecido para este projeto. Oferece-se também capacitação a funcionários de órgãos de segurança pública (oficiais de polícia, oficiais da alfândega e fiscais) no âmbito do programa “capacitar os capacitadores”.

Impacto:

Capacitação: 609 participantes em 16 cursos


Várias sentenças judiciais nesta matéria incluem como fundamento doutrinal materiais jurídicos já desenvolvidos pela Unidade de Combate à Lavagem de Ativos durante os programas de capacitação.

Desafios e Recomendações


Tal conforme indicado no capítulo sobre Controle e Redução da Oferta, a sofisticação e a constante mudança das metodologias aplicadas para a lavagem de ativos supõem um desafio constante das ações de formação de funcionários com responsabilidade pelo controle do fenômeno. Do mesmo modo, as dificuldades para a recuperação eficaz de ativos produtos do tráfico ilícito de drogas, bem como de outros delitos graves e da própria lavagem de ativos, somadas aos problemas inerentes à sua administração criteriosa, constituem um desafio tanto para os países como para as entidades que prestam assistência técnica na matéria. Embora, por meio de programas da Secretaria Executiva da CICAD, se comece a notar avanços neste ponto (melhores leis, estabelecimento de Unidades de Inteligência Financeira e melhor qualidade de sentenças de condenação do delito), é óbvio que as ações devem continuar a levar em consideração a valorização e a adequada avaliação dos programas executados.

Fortalecimento Institucional das Comissões Nacionais de Drogas

A CICAD tem focado seus esforços nos últimos anos em prestar assistência aos Estados membros na avaliação de seus planos e estratégias nacionais antidrogas. Por outro lado, a CICAD tem oferecido assistência técnica e financeira na revisão, atualização e redação dos planos e estratégias nacionais antidrogas, conforme o caso, de alguns de seus Estados membros.
A CICAD preparou uma nova guia de referência padronizada, intitulada “Guia para responsáveis pela formulação de políticas, profissionais e interessados: como formular uma política nacional de drogas”, que proporciona aos Estados membros um documento único que combina sofisticadas orientações sobre formulação de políticas com assistência didática direta para a implementação. O documento visa a uma ampla audiência de leitores, desde chefes de políticas sobre drogas até administradores de nível intermédio e profissionais e interessados de todos os níveis. A CICAD observou que todos os Estados membros têm necessidade urgente de tomar conhecimento das últimas metodologias e enfoques baseados em investigações para a formulação e implementação de políticas, bem como ajuda direta e práticas para criar, implementar e aprimorar sistematicamente políticas de acordo com a natureza cambiante de seus problemas e circunstâncias individuais em matéria de drogas.

Outro aspecto essencial para a avaliação de programas estatais é a promoção da capacidade de produzir estatísticas, informações e pesquisas científicas da CICAD. O Observatório Interamericano sobre Drogas (OID) tem o mandato de promover e apoiar uma rede hemisférica de informações sobre drogas, com os Estados membros da CICAD e para eles, a qual fornece informações cientificamente válidas, atualizadas e comparáveis sobre a produção, tráfico, consumo e impacto das drogas na sociedade. Informados por um sólido panorama do problema das drogas baseado em evidências, nos níveis tanto nacional como hemisférico, os Estados membros podem compreender mais adequadamente todas as dimensões do problema das drogas e elaborar e implementar políticas e programas para abordá-las.

Impacto:

Programas para o Caribe – 150 participantes

Programa de Custos/Crime e Drogas: 12 participantes capacitados em metodologias de investigação.


Programa do custo social e econômico das drogas: 12 participantes capacitados em metodologias de pesquisas dos custos evitáveis associados ao uso do álcool e drogas.

Capacitação SIDUC: 48 participantes capacitados em metodologias de pesquisa sobre o uso de drogas entre universitários

Desafios e Recomendações


Apesar do trabalho contínuo da Secretaria Executiva da CICAD e das contribuições tanto em recursos econômicos como humanos de diversos países por meio da Cooperação Horizontal, a manutenção das capacidades instaladas das Comissões Nacionais de Drogas não é uniforme no Hemisfério. Infelizmente, além disso, em diversos países essas Comissões não tiveram senão um avanço organizacional, um retrocesso quer por inadequação orçamentária, quer por falta de pessoal devidamente capacitado para as funções específicas. Por estes motivos, não ocorre na prática a coordenação que supostamente têm a seu cargo diversas destas instituições.


No nível político é necessário continuar insistindo na necessidade de que as Comissões de Drogas disponham dos recursos financeiros e humanos que lhes permitam cumprir sua missão. Por outra parte, incentivar a Cooperação Horizontal – que em muitas oportunidades tem dado frutos – é uma estratégia que se deve continuar a promover.


Além disso, é outro desafio o fato de os Observatórios Nacionais de Drogas estarem em condições de gerar as próprias informações, entre outros motivos, porque essas informações devem ser uma condição sem a qual não é possível estabelecer políticas sobre drogas fundamentas em evidência, fato este reconhecido sem exclusão pelos países de Hemisfério. Além disso, a capacidade dos países de gerar as próprias informações lhes permitirá avaliar suas políticas antidrogas e contribuir para o Mecanismo de Avaliação Multilateral com o insumo necessário para que esta ferramenta multilateral continue a cumprir seus fins tendentes à cooperação internacional.

II.
SECRETARIA DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

I-
Segurança fronteiriça

A- Atividades desenvolvidas pelo CICTE em 2009

(i)
Programa de Segurança na aviação:
· Curso em Segurança Aeroportuária sobre Gestão de Crise; Data: 32 de agosto a 4 de setembro de 2009; Local: San Salvador, El Salvador.
· Curso em Segurança Aeroportuária sobre Gestão de Crise; Data: 24 a 28 de agosto de 2009; Local: San José, Costa Rica.
· Curso em Segurança Aeroportuária sobre Gestão de Crise; Data: 13 a 17 de julho de 2009; Local: Cidade da Guatemala, Guatemala.
· Treinamento de Gestão de Crise em Segurança Aeroportuária; Data: 25 a 29 de maio de 2009; Local: Port-au-Prince, Haiti.
· Segundo encontro do Grupo de Trabalho de Implementação e Capacitação da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI); Data: 18 a 20 de março de 2009; Local: Tavira, Portugal.
· Bolsas de estudo oferecidas pelo CICTE a Honduras e El Salvador para participar da capacitação de instrutores, organizada pela OACI; Data: 3 a 11 de março de 2009; Local: Guatemala.
· Treinamento Avançado em Segurança Aeroportuária ; Data: 3 a 12 de fevereiro de 2009; Local: Paramaribo, Suriname.

· Bolsas de estudo oferecidas pelo CICTE ao Peru e ao Chile para participar da Certificação de Screeners em Segurança Aeroportuária, organizada pela OACI; Data: 19 a 28 de janeiro de 2009; Local: Bolívia.
· Bolsas de estudo oferecidas pelo CICTE à Guiana e ao Suriname para participar da capacitação de instrutores, organizada pela OACI; Data: 19 a 28 de janeiro de 2009; Local: Oranjestad, Aruba.
· Capacitação Básica em Segurança Aeroportuária; Data: 6 a 14 de janeiro de 2009; Local: Port-of-Spain, Trinidad e Tobago.
(ii)
Programa de Segurança Marítima:

· Acompanhamento da capacitação em segurança marítima; Data: 17 de agosto a 3 de setembro; Local: São Vicente e Granadinas (porto de Kingstown).

· Acompanhamento da capacitação em segurança marítima; Data: agosto de 2009; Local: Jamaica e Guiana.
· Acompanhamento da capacitação em segurança marítima; Data: 7 julho a 14 de agosto; Locais: Point Lisas, Port-of-Spain e Scarborough, Trinidad e Tobago.
· Workshop sub-regional para o Caribe sobre Melhores Práticas em Segurança Portuária e Implementação do Código ISPS; Data: 27 a 30 de julho de 2009; Local: Point Lisas e Trinidad.
· 32ª Reunião do Grupo de Trabalho sobre Transporte da APEC – Reunião do Subgrupo sobre Segurança Marítima (MEG-SEC); Data: 27 a 29 de julho de 2009; Local: Cingapura.
· Exercício de Gestão de Crise em Proteção Marítima; Data: 24 a 26 de junho de 2009; Local: Valparaíso, Chile.
· Capacitação em Segurança Portuária; Data: 24 de abril a 8 de maio de 2009; Local: Santo Tomás de Castilla, Guatemala.
· Capacitação em Segurança Portuária; Data: 14 a 22 de abril de 2009; Local: Puerto Cortés, Honduras.
· Workshop Sub-Regional para o Caribe sobre Melhores Práticas em Segurança Portuária e Implementação do Código PBIP; Data: 30 de março a 4 de abril de 2009; Local: Nassau, Bahamas.
· Participação do pessoal do CICTE no Workshop da APEC sobre Implementação do Manual da APEC em Simulações e Práticas de Segurança Portuária; Data: 25 a 27 de fevereiro de 2009; Local: Vancouver, Canadá.
· Bolsas de estudo oferecidas pelo CICTE ao Chile e ao Peru para participar do Workshop de Certificação de Inspetores de Bagagem e Carga. Data: 26 a 30 de janeiro de 2009; Local: Bolívia.

(iii)
Programa de Segurança de Documentos e Prevenção de Fraude:

· Quinto Simpósio e exposição sobre OACI DVLM, Dados Biométricos e Padrões de Segurança; Data: de 21 a 23 de setembro de 2009; Local: Montreal, Canadá.
· Curso de capacitação sobre Detecção de Documentos Fraudulentos; Data: 20 a 24 de julho de 2009; Local: Lima, Peru.
· Curso de capacitação sobre Detecção de Documentos Fraudulentos; Data: 20 a 24 de abril de 2009; Local: San Salvador, El Salvador.
B- Impacto:


O Programa de Segurança Marítima e Portuária é o maior e complexo da Secretaria; conta com parceiros do setor privado (por exemplo: BASC – Business Alliance for Secure Commerce); do Serviço de Guarda-Costeira dos Estados Unidos; Departamento de Transportes do Canadá e outros dois departamentos da OEA [Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e Comissão Interamericana de Portos (CIP)]. No âmbito de três projetos, a Secretaria ofereceu capacitação no Código para a Proteção de Embarcações e Instalações Portuárias (PBIP), da Organização Marítima Internacional (OMI), para mais de 1.250 funcionários em 2008 e para cerca de outros 1.000 funcionários no restante de 2009. Dez países beneficiaram-se do projeto “Avaliação das necessidades de capacitação e treinamento subseqüente” em 2008 e 2009.


Em 2008 e 2009 foram também realizados quatro exercícios de gestão de crise no Chile, Colômbia, Peru e Trinidad e Tobago e iniciados os preparativos para o Brasil e o México. Os resultados mais relevantes têm sido a melhoria da coordenação interinstitucional entre as autoridades responsáveis pela gestão de uma crise em matéria de segurança marítima em cada um dos países beneficiários, bem como reformas nos procedimentos, diretrizes e padrões de segurança utilizados para essa finalidade.


A expansão de parcerias foi uma grande realização do Programa de Segurança em Aviação e possibilitou a capacitação de mais de 600 funcionários em normas internacionais da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI) por meio de cursos em todas as sub-regiões do Hemisfério e do oferecimento de bolsas de estudo para cursos da OACI. Por meio dos principais parceiros da Secretaria – a Administração de Segurança do Transporte dos Estados Unidos (TSA) e a OACI – tem aumentado a ênfase na avaliação das necessidades de capacitação e na coordenação da mesma. Entre os novos parceiros figuram peritos do Canadá, Espanha e Israel, com cursos realizados na Argentina e no Uruguai.

Por meio do projeto de Workshops Sub-regionais sobre Melhores Práticas em Segurança de Documentos de Viagem, no âmbito do Programa de Segurança de Documentos e Prevenção de Fraude, a Secretaria promoveu as normas internacionais da OACI sobre documentos de viagem de leitura mecânica e o banco de dados da INTERPOL sobre Documentos de Viagem Roubados e Extraviados. A contribuição deste Programa para o crescimento do conhecimento e uso desse banco de dados foi um dos resultados mais relevantes do projeto. No âmbito de outro projeto, a Secretaria organizou workshops sobre a detecção de documentos fraudulentos e impostores com peritos do Laboratório Forense de Documentos do Serviço de Imigração e Controle de Alfândegas do Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos (DHS/ICE). Esses workshops têm servido para harmonizar e coordenar os procedimentos utilizados por policiais federais, funcionários de alfândegas, imigração, passaportes e polícia. Fortaleceu-se também a capacidade de detectar documentos de viagem fraudulentos, melhorando os controles fronteiriços e a comunicação institucional entre funcionários de controles fronteiriços e alfândegas.

C- Desafios


Considerando o número de pessoas capacitadas, o âmbito geográfico coberto e o impacto da assistência técnica oferecida, os programas da Secretaria do CICTE são hoje uma referência transcendental no âmbito da segurança fronteiriça do Hemisfério. No entanto, existem desafios no tocante aos quais o trabalho da Secretaria do CICTE poderia reforçar a implementação da Declaração de Segurança nas Américas (doravante mencionada como DSA).

D- Recomendações/curso de ação


Além disso, em apoio aos compromissos dos Estados membros da OEA no CICTE, à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA (CSH), aos instrumentos jurídicos universais das Nações Unidas e às resoluções do Conselho de Segurança da ONU, tais como a Resolução 1540 (2004), a Secretaria do CICTE participou, em 2008 e 2009, de uma série de workshops e reuniões sobre armas de destruição em massa e implementação da resolução 1540 do Conselho de Segurança da ONU. A Secretaria também colaborou com as seguintes entidades: CSH, Comissão 1540 das Nações Unidas, Escritório de Assuntos de Desarmamento (OAD) das Nações Unidas e Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) na divulgação de informações sobre os conteúdos e detalhes de seus projetos.


Uma vez que a resolução 1540, dedicada à prevenção do uso de armas de destruição em massa para cometer atos terroristas, é um elemento pertencente ao âmbito jurídico universal e regional contra o terrorismo e que abrange também o âmbito do reforço dos controles fronteiriços, pareceria recomendável, para uma melhor implementação da DAS, o desenvolvimento, por parte da Secretaria do CICTE, de projetos que especificamente contribuam para a execução da resolução 1540 no Hemisfério. Dados as funções específicas e os programas da Secretaria de CICTE relacionados com os controles fronteiriços, considera-se que as atividades em apoio aos compromissos da OEA e da CSH no tocante à Resolução 1540 (2004), devem realizar-se no âmbito do programa da Secretaria do CICTE sobre Controles Fronteiriços.
II-
Assistência legislativa e luta contra o financiamento do terrorismo

A- Atividades desenvolvidas pelo CICTE em 2009

Assistência Técnica Legislativa:
· Data: 19 a 23 de outubro de 2009; Local: Port-au-Prince, Haiti [em conjunto com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e a Diretoria Executiva do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas (UNCTED)].

· Data: 22 a 24 de setembro de 2009; Local: Viena, Áustria. Visita de alto nível da Costa Rica à sede do UNODC.

· Data: 9 a 11 de setembro de 2009; Local: Assunção, Paraguai (em conjunto com o UNODC, a UNCTED e a OEA/CICAD).

· Data: 7 a 9 de julho de 2009; Local: San Kitts e Nevis (atividade sub-regional organizada pelo UNODC e pelas Comissões da ONU 1267, 1373 e 1540).

· Data: 31 de março a 2 de abril de 2009; Local: Georgetown, Guiana.

· Data: 12 e 13 de fevereiro de 2009; Local: São Domingos, República Dominicana.

· Data: 9 e 10 de fevereiro de 2009; Local: San José, Costa Rica.

Capacitação especializada:

· Data: 29 de setembro a 2 de outubro de 2009; Local: Lima, Peru.

Atividades regionais ou sub-regionais:

· Workshop especializado regional em matéria de terrorismo nuclear (América do Sul); Data: 2 a 4 de junho de 2009; Local: Buenos Aires, Argentina.

Atividades do combate ao financiamento do terrorismo:

· “Workshop Sub-Regional sobre Transporte Transfronteiriço Ilícito de Dinheiro e Outros Instrumentos Financeiros ao Portador: Interdição e Investigação” (CICTE e US DHS/ICE, em cooperação com o UNODC e a CICAD); sete Estados membros: Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana; Data: 3 a 6 de agosto de 2009; Local: Cidade do México, D.F., México.

· “Workshop Sub-Regional sobre Financiamento do Terrorismo”, (CICTE e CICAD em colaboração com o UNODC); seis Estados membros: Bolívia, Brasil, Costa Rica, Equador, Honduras e Paraguai; Data: 3 a 6 de fevereiro de 2009; Local: San José, Costa Rica.

B- Impacto

· Conseguiram-se 15 novas ratificações de instrumentos jurídicos universais
 de combate ao o terrorismo desde abril de 2006 (somente em 2005 conseguiram-se 24 novas ratificações) e sete novas ratificações da Convenção Interamericana contra o Terrorismo (CIACT) desde maio de 2006 (Colômbia, Costa Rica, Equador, Granada, Guiana, República Dominicana e Uruguai)
;

· Foram aprovadas seis novas leis nacionais (a mais recente na Costa Rica em fevereiro de 2009 e na Nicarágua e na República Dominicana em julho de 2008); oito projetos de lei apresentados ao Congresso Nacional
; e cinco países estão atualmente revendo sua legislação nacional com base nas análises jurídicas da Secretaria do CICTE e da Subdivisão para a Prevenção do Terrorismo do Escritório das Nações Unidas contra as Drogas e o Delito (UNODC/TPB).

· Mais de 1350 funcionários treinados desde 2006 – autoridades de alto nível, juízes, fiscais, agentes de aplicação da lei, oficiais de unidades de inteligência financeira, etc.

· Outros resultados: 

· Maior conscientização entre a classe política e os altos cargos da administração do Estado a respeito da importância de ratificar, incorporar e implementar os instrumentos jurídicos universais e regionais contra o terrorismo, bem como de cumprir as obrigações decorrentes das resoluções do Conselho de Segurança da ONU (especialmente a resolução 1373 de 2001);

· Aumento das capacidades e conhecimentos no âmbito nacional (especialmente entre juízes, fiscais e polícia judicial) para tratar os aspectos jurídicos da luta contra o terrorismo, incluindo a aplicação prática de leis na matéria (novas ou reformadas);

· Aumento do nível de ratificação dos instrumentos jurídicos universais, progredindo assim para uma efetiva implementação e cumprimento das medidas legais internacionais e regionais a respeito, incluindo o desenvolvimento da legislação necessária contra o terrorismo;

· Promoção de boas práticas e harmonização regional da legislação;

· Reforço e promoção da cooperação internacional em matéria penal (especialmente no que se refere à extradição e assistência jurídica mútua).

C- Desafios


Embora o progresso geral seja satisfatório, não obstante há países no Hemisfério que não ratificaram todos os instrumentos jurídicos universais (as 16 convenções e protocolos, dos quais 13 estão em vigor) e regionais (a Convenção Interamericana de 2002) contra o terrorismo. Também o grau de implementação destes instrumentos, inclusive as resoluções vinculantes do Conselho de Segurança na matéria 1373, 1267 e 1540 (e subseqüentes), foi desigual. Deve-se isso a diferentes circunstâncias que vão desde falta de recursos técnicos e materiais até a falta de vontade política pela concorrência de outras prioridades na agenda nacional.


O maior desafio para a implementação dos parágrafos pertinentes da DSA é, portanto, conscientizar os Estados membros a respeito da importância de dispor de um âmbito jurídico contra o terrorismo como mecanismo de prevenção frente a estes atos e outros preparatórios, bem como da necessidade de capacitar seus funcionários na matéria para aplicar eficientemente esse âmbito jurídico, uma vez chegada a fase de investigação e julgamento destas condutas.
D- Recomendações/curso de ação


Programaticamente, os referidos desafios traduzem-se para a Secretaria do CICTE na necessidade de manter e ampliar seu âmbito de associações estratégicas com outras organizações internacionais e regionais que trabalhem no âmbito jurídico da luta contra o terrorismo e no campo da luta contra financiamento do mesmo. Por exemplo e levando em consideração as boas relações e colaboração já existentes, pareceria conveniente uma associação ainda mais profunda com as atividades do Grupo de Ação Financeira (GAFI) e suas antenas regionais (GAFIC e GAFISUD) em matéria de combate ao financiamento do terrorismo. No mesmo contexto, pareceria recomendável estudar possíveis colaborações com o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. 
III-
Proteção de infra-estruturas críticas e ameaças emergentes

A- Atividades desenvolvidas pelo CICTE em 2009

(i)
Programa de Segurança cibernética:

· Workshop Hemisférico conjunto da OEA sobre Segurança Cibernética (CICTE-CITEL-REMJA); Local: Rio de Janeiro, Brasil; Data: 16 a 20 de novembro de 2009.

· Missão de Assistência Técnica em Segurança Cibernética; Data: 28 de setembro a 1ºde outubro de 2009; Local: Bogotá, Colômbia.

· Workshop Avançado em Segurança Cibernética; Data: 20 a 24 de julho de 2009; Local: Santiago do Chile, Chile.

· Conferência Conjunta de CICTE e do Conselho da Europa sobre “Terrorismo e Segurança Cibernética”; Data: 16 e 17 de abril de 2009; Local: San Lorenzo del Escorial (Madrid), Espanha.

· Workshop para América Central em Legislação sobre Resposta a Incidente e Gestão; Data: 16 a 20 de fevereiro de 2009; Local: San José, Costa Rica.

(ii)
Programa de ameaças terroristas emergentes:

· Exercício Simulado de Gestão de Crise Perante uma Ameaça Bioterrorista; Data: 11 a 13 de novembro de 2009; Local: Cancún, México (México + América Central). Foi alcançado o objetivo do exercício de examinar planos, processos e procedimentos para assegurar a saúde pública e segurança bem como preservar o comércio doméstico e internacional depois de um ataque biológico de caráter transnacional. 

(iii)
Programa de Segurança no Turismo:

· Capacitação de Segurança do Turismo - Nível II; Curso de 40 horas oferecido a 60 funcionários de segurança turística (70% do setor privado e 30% do setor público). Data: 24 a 28 de agosto de 2009; Local: Acapulco, México.

· Capacitação de Segurança do Turismo – Nível II; Curso de 40 horas oferecido a 30 funcionários de segurança turística (70% do setor privado e 30 % do setor público) Data: 10 a 14 de agosto de 2009; Local: Port-au-Prince, Haiti.

· Curso Regional de Treinamento em Segurança Turística-Nível II; Data: 23 a 27 de março de 2009; Local: Tobago, Trinidad e Tobago. Participantes de Antígua e Barbuda, Barbados, Grenada, Guiana, Jamaica, San Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas e Trinidad e Tobago.

· Programa do CICTE sobre Segurança no Turismo; reuniões e workshops com funcionários governamentais de segurança pública e turismo e com os gerentes de segurança dos estabelecimentos turísticos e seus proprietários e diretores para apresentar o projeto de currículo do curso e adaptá-lo às necessidades específicas. Data: 9 a 13 de março de 2009; Local: Acapulco, Cancún e Cozumel, México

B- Impacto


Um novo programa estratégico de Segurança Cibernética para o período 2008-2010 avançou na implementação da Estratégia Integral de Segurança Cibernética da OEA de 2004 e capacitou cerca de 300 pessoas em 2008 e 2009. A Secretaria concluiu o primeiro ciclo sobre o estabelecimento de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores (CSIRTs) por meio de três workshops sub-regionais em 2008: América Central, México, República Dominicana (abril); países andinos (maio); e Caribe (dezembro) – o último em conjunto com a Agência de Implementação da CARICOM em matéria de Delitos e Segurança (IMPACS). Com a assistência técnica do Departamento de Informações e Tecnologia (DOITS), a Secretaria lançou um projeto-piloto com cinco países – Brasil, Costa Rica, Guatemala, Suriname e Uruguai – em janeiro de 2008 para testar uma rede eletrônica de CSIRTs apoiado pelo servidor seguro da OEA. 


Deste modo, o programa tem impulsionado uma rede hemisférica de CSIRTs e prestado assistência na sua conformação, a qual está atualmente em crescente desenvolvimento. Da mesma forma, tem contribuído de maneira essencial na criação, por parte dos Estados membros, de CSIRTs formalmente designados em quase a metade do Hemisfério e diversos países estão finalizando sua legislação para designar seus CSIRTs este ano.

Em 2008 foram iniciaram planos para realizar workshops avançados de CSIRT e para dois eventos importantes sobre segurança cibernética realizados em 2009. Em parceria com a Secretaria da Comissão de Peritos sobre Terrorismo do Conselho da Europa (CODEXTER) e o CICTE, a Espanha, na condição de Presidente do Conselho, patrocinou uma conferência em abril para os 81 Estados membros combinados de ambas as organizações sobre o tema “Terrorismo e segurança cibernética.” Três órgãos da OEA – Secretaria do CICTE, Grupo de Peritos sobre Delitos Cibernéticos da REMJA e Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) – intensificaram suas atividades de cooperação e planejamento em 2008 e 2009 para todos os Estados membros da OEA, com vistas a promover a implementação da Estratégia de Segurança Cibernética da OEA de 2004.

Com o Programa de Segurança em Turismo, a Secretaria do CICTE tem ressaltado a importância das parcerias estratégicas dos setores público e privado por meio da capacitação conjunta do pessoal de ambos os setores para a geração de confiança como um componente básico do projeto de segurança turística. A importância da indústria turística no Hemisfério e seu impacto sobre a economia e o emprego têm determinado a importância deste projeto sob uma perspectiva de vinculação entre segurança e desenvolvimento. O objetivo é gerar uma conscientização no setor privado a respeito das ameaças potenciais à segurança; uma cultura de prevenção e avaliação de riscos; e a interação, cooperação e coordenação do pessoal tanto público como privado responsável pela segurança das instalações turísticas e recreativas, por meio de reuniões com os setores envolvidos, workshops e cursos de conscientização e de capacitação técnica.


O Programa de Segurança em Turismo entrou em uma nova fase em 2008 seguindo as recomendações de uma Reunião de Peritos e contando com a aprovação dos Estados membros no Oitavo Período de Sessões do CICTE (CICTE VIII) para expandir o programa ao restante do Hemisfério. Com esse objetivo, no final de 2008 foram feitas consultas nas cidades mexicanas de Acapulco, Cancún e Cozumel como parte da preparação para a implementação de capacitação realizada em 2009. Ao mesmo tempo, continuou nesse ano a capacitação no Caribe, no nível sub-regional, em Trinidad e Tobago com a participação de 10 países e, no nível nacional, no Haiti como apoio ao seu novo programa de desenvolvimento econômico. Por outro lado, reconhecendo a aplicabilidade e pertinência deste projeto de capacitação, o Grupo de Trabalho da Organização das Nações Unidas sobre Proteção de Objetivos Vulneráveis (UNICRI), entre suas tarefas de ajuda na implementação da Estratégia Global contra o Terrorismo, decidiu observar as consultas e capacitação que realiza o CICTE em matéria de segurança turística para testar os princípios e ferramentas do UNICRI na promoção e fortalecimento de alianças entre os setores público e privado. Em uma atividade de extensão conexa, foram iniciadas consultas com o Departamento de Comércio e Turismo da OEA e com representantes dos sistemas acadêmicos franceses, das universidades do Caribe e das Câmaras de Comércio a respeito do desenvolvimento de um currículo acadêmico sobre segurança do turismo para ser oferecido simultaneamente nos países do Caribe, de língua inglesa, espanhola e francesa. Neste contexto, foi realizada uma primeira missão em fevereiro de 2009 com reuniões na Universidade de Quisqueya em Port-au-Prince, Haiti e na Universidade de APEC em São Domingos, República Dominicana.
C- Desafios


Em matéria de segurança no turismo é preciso aprofundar a conscientização, por parte dos proprietários e diretores da indústria turística, para que considerem a segurança como um investimento e não como um custo em suas operações, levando em conta a natureza própria das instalações e dos pontos de concentração turística que, por suas características, devem ser considerados como bolsões vulneráveis da criminalidade e do terrorismo internacional. Por isso será preciso trabalhar com as altas esferas de direção da indústria turística a fim de que nos planos de investimento e orçamentos do setor a segurança seja incluída como prioridade. Por outro lado, dada a importância da segurança no turismo, será necessário aprofundar os intercâmbios de idéias e propostas com as universidades e o setor acadêmico dos países do Hemisfério para incluir e desenvolver em seus planos de estudo os temas da segurança especializada na indústria turística mediante a incorporação de matérias e cursos nos níveis de licenciaturas e de pós-graduação. A geração de especialistas na segurança no turismo permitirá ampliar o impacto destes programas na formação de parcerias entre os setores público e privado para o desenvolvimento da segurança na indústria turística.


O Programa de Fortalecimento das Estratégias sobre Ameaças Terroristas Emergentes (Gestão de Crises) foi aprovado no Plano de Trabalho para 2008 pelo Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE. A Secretaria dedicou-se a obter mais informações e realizar mais atividades de apoio no tocante às ameaças terroristas emergentes não incluídas nos programas do CICTE. Em 2008, a Secretaria desenvolveu uma proposta de projeto financiado para implementar uma série de Exercícios (simulados – tabletop) sobre Gestão de Crise em 2009 e 2010, baseados em um cenário de bioterrorismo. O primeiro Exercício foi realizado em Cancún, México, em novembro de 2009 e contou com dois cenários: o primeiro exclusivamente desenhado para as autoridades mexicanas e outro, de coordenação sub-regional (México, América Central e a República Dominicana), para as pessoas que acompanharam sessões teóricas com painelistas de destaque internacional. Embora seja prematuro analisar o impacto deste projeto, os resultados no nível nacional – México – e sub-regional foram muito satisfatórios. Participaram cerca de 140 pessoas: funcionários públicos de alto nível nas seguintes áreas: atenção a emergências; segurança e procura de justiça; e meios de comunicação e saúde publica. Participaram também representantes do setor privado da indústria turística aeroportuária e de hotelaria e peritos internacionais.

D- Recomendações/curso de ação


No tocante ao Programa sobre ameaças terroristas emergentes, seria recomendável que, para uma melhor implementação da DSA no tocante a armas de destruição em massa e combate ao terrorismo biológico, se desse continuidade às fases 2 e 3 deste programa para realizar exercícios semelhantes no Caribe e na América do Sul e envolver não somente peritos governamentais e de organismos internacionais e acadêmicos, mas também representantes da indústria privada para conscientizar ar respeito do perigo do duplo uso dos produtos derivados dos avanços científicos.

IV-
Cooperação internacional e associações estratégicas

B- Atividades desenvolvidas pelo CICTE em 2009

· Reunião Anual do Grupo de Peritos contra a Lavagem de Ativos da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD); Local: Montevidéu, Uruguai; Data: 1º e 2 de outubro de 2009.

· Quinto Fórum da OACI sobre MRTDs; local: Montreal, Canadá; Data: 21 a 23 de setembro de 2009.

· Exercício de Gestão de Crise PANAMAX, organizado pela SOUTHCOM e o Governo do Panamá; Local: Cidade do Panamá, Panamá; Data: 14 a 22 de setembro de 2009

· “Black ICE II”, um exercício-tabletop de resposta e coordenação internacional em bioterrorismo; Local: Montreux, Suíça; Data: 7 e 8 de setembro de 2009.

· Workshop sobre a Implementação de Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidades; Local: San José, Costa Rica; Data: 8 a 10 de setembro de 2009.

· Conferência do Serviço Secreto dos EUA sobre a Segurança Cibernética Global; Local: Washington D.C., Estados Unidos; Data: 4 a 6 de agosto de 2009.

· Workshop da UNCTED sobre Assistência Jurídica Mútua; Local: Nova York, Estados Unidos; Data: 8 de julho de 2009.

· Quarta Reunião de Intercâmbio de Idéias sobre Legislação, Capacitação e Diretrizes para Facilitar o Estabelecimento de Parcerias Público-Privadas para a Proteção de Objetivos Vulneráveis; Local: Tromso, Noruega; Data: 22 a 24 de junho de 2009.

· XIV Reunião da Comissão Permanente de Consultas I – Telecomunicações, da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) da OEA; Local: Cuzco, Peru; Data: 5 a 8 de maio de 2009.

· Reunião de CITEL, apresentação do CICTE; Local: Cuzco, Peru; Data: 5 a 7 de maio de 2009.

· Apresentação do CICTE ao Grupo de Assessoramento Técnico da Comissão Interamericana de Portos (CIP); Local: Buenos Aires, Argentina; Data: 23 de março de 2009.

· Segundo Encontro do Grupo de Trabalho de Implementação e Capacitação da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI); Local: Tavira, Portugal; Data: 17 a 19 de março de 2009.

· Visita de assistência técnica à UIF, financiada pelo CICTE, de peritos colombianos, a pedido da UNCTED; Local: Kingston, Jamaica; Data: 2 a 4 de março de 2009;

· Visita especializada da Direção Executiva da Comissão contra o Terrorismo da ONU (UNCTED); Local: República do Panamá; Data: 2 e 3 de março de 2009.

· Participação do pessoal do CICTE no Workshop da APEC sobre Implementação do Manual da APEC em Simulacros e Práticas de Segurança Portuária; Local: Vancouver, Canadá; Data: 25 a 27 de fevereiro de 2009.

· Seminário sobre segurança nuclear, proteção e salvaguardas; Local: São Domingos, República Dominicana; Data: 10 a 12 de fevereiro de 2009.

C- Impacto:


As parcerias estratégicas entre a Secretaria e mais de 40 organizações internacionais, regionais e sub-regionais, bem como com agências de assistência técnica bilateral de muitos países, proporcionam excelentes oportunidades para promover a cooperação internacional em benefício dos Estados membros da OEA, especialmente por meio de workshops sub-regionais. Além de prestar assistência técnica mais completa, as parcerias estratégicas evitam a duplicidade de esforços e asseguram um melhor uso dos fundos dos doadores.


Por exemplo, em maio de 2008, a Secretaria lançou uma série de quatro workshops sub-regionais sobre Melhores Práticas em Segurança de Documentos de Viagem, trabalhando em forma conjunta com a Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), para promover as normas internacionais da OACI sobre documentos de viagem de leitura mecânica e com a INTERPOL para promover seu banco de dados sobre Documentos de Viagem Roubados e Extraviados. Em seguida, em outubro de 2008, a Secretaria organizou com o UNODC e a Secretaria da Commonwealth um workshop sub-regional para os países do Caribe sobre o financiamento do terrorismo. Em sua qualidade de organização regional, o CICTE está muito bem dotado para atrair a participação de peritos internacionais para as atividades de capacitação e reuni-los com os peritos regionais, sub-regionais e nacionais. Por conseguinte, o CICTE transformou-se em uma importante plataforma para a promoção das normas internacionais. 

D- Desafios


Como se indicou, a Secretaria do CICTE viu no estabelecimento de associações estratégicas com outras organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais, uma oportunidade de maximizar esforços e obter de seus programas um maior impacto.

E- Recomendações/Curso de ação


Levando em conta os desafios expostos, pareceria recomendável que, para uma mais completa implementação dos parágrafos pertinentes da DSA sobre cooperação internacional e para enriquecer ainda mais a prestação de assistência técnica e o reforço das capacidades proporcionadas pela Secretaria de CICTE, fossem mantidas as atuais associações estratégicas com organizações internacionais, regionais, sub-regionais, nacionais, setor privado, mundo acadêmico e sociedade civil e que especialmente com estas três últimas fossem examinadas novas possibilidades de cooperação. Este enfoque de cooperação multissetorial e interinstitucional consta também da Estratégia Mundial contra o Terrorismo, aprovada pela Assembléia Geral da ONU em setembro de 2006 e revista no mesmo mês de 2008. 

III.
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA (DSP)


Em conformidade com a Declaração Sobre Segurança nas Américas, os valores compartilhados e enfoques comuns relacionados com as atividades que está desenvolvendo o Departamento de Segurança Pública são os seguintes:


O caráter multidimensional dos problemas e as novas ameaças à segurança na região têm gerado a necessidade de que a Secretaria-Geral adote um enfoque integral das mesmas. Assim, o Departamento de Segurança Pública coopera por meio da Seção de Políticas de Segurança Pública que compreendem a promoção de políticas públicas, legislação, observatório sobre criminalidade e violência, capacitação policial, sistemas penitenciários e carcerários e prevenção da violência juvenil e a associada às quadrilhas; da Seção de Criminalidade Organizada Transnacional que promove pesquisas, legislação modelo, capacitações sobre os temas relacionados com a criminalidade organizada, especialmente o tráfico ilícito de armas de fogo e o tráfico de pessoas; e do Escritório de Remoção de Minas Humanitária que abrange os temas relacionados com minas antipessoal e destruição de armas e munições na região.


Em abril de 2008, o Secretário-Geral da OEA convocou a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA I), realizada em outubro de 2008 na Cidade do México. No processo desta reunião ministerial foram organizadas três reuniões preparatórias com diversos atores para conhecer suas propostas nos diferentes âmbitos da criminalidade e violência e dotar o processo político das reuniões ministeriais de uma contribuição técnica e ser ela mesma tal contribuição:

· Contribuição de Acadêmicos e Peritos da América Latina. Santiago, Chile. Novembro de 2007.

· Reunião Preparatória: Contribuição de Acadêmicos e Peritos do Caribe. Montego Bay, Jamaica. Março de 2008.

· Reunião Preparatória: Criminalidade e Violência, Perspectivas da Sociedade Civil. Cidade da Guatemala, Guatemala. Agosto de 2008.


Paralelamente no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, foram também realizadas 16 reuniões de negociação da Declaração e três sessões informativas para dar a conhecer as iniciativas de diversos organismos no campo da prevenção da criminalidade e da violência. As instituições participantes foram: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); Centro Internacional para a Prevenção da Criminalidade (CIPC); Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (CIAPV); Comitê Internacional da Cruz Vermelha (ICRC), Comunidade Andina (CAN); Comunidade do Caribe (CARICOM), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (ONUDD); Escritório Regional para América Latina e o Caribe do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat); Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS); Presidência Pro Tempore do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL); Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); e Sistema de Integração Centro-Americana (SICA). 
Impacto das reuniões ministeriais:


A MISPA I contou com 247 participantes: 32 Países Membros – 19 deles no nível de Ministro; 11 países observadores, 13 organismos internacionais, regionais e sub-regionais; nove organizações da sociedade civil; e três organismos especializados da OEA. Houve também uma excelente cobertura de notícias e três países ofereceram-se como sede para a realização de eventos:

· O Uruguai para a realização da Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública em agosto de 2009;

· A República Dominicana para a MISPA II em 4 e 5 de novembro de 2009;

· Trinidad e Tobago para a realização da MISPA III em 2010.


Na MISPA I foi aprovada a Declaração Política Compromisso pela Segurança nas Américas, focada nos mecanismos de ação para trabalhar em cinco áreas prioritárias: Gestão da Segurança Publica; Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança; Gestão da Polícia; Participação do Cidadão e da Comunidade; e Cooperação Internacional.


Realizou-se na República Dominicana, em novembro de 2009, a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II) e, tal como se realizou um processo de reuniões preparatórias para a MISPA I, nesta oportunidade foram levados a cabo três eventos anteriores cujos resultados seriam utilizados como insumo técnico para o processo político da Reunião Ministerial:

· Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública: Reunião de Peritos Preparatória para a MISPA II – Montevidéu, Uruguai (4 e 5 de agosto de 2009) com a assistência de 98 participantes representando 22 países membros, cinco países observadores, 11 organismos internacionais e regionais e dois organismos especializados da OEA.

· Reunião Preparatória com organizações da Sociedade Civil – 16 e 17 de setembro de 2009, Lima, Peru, com a assistência de 34 participantes representando organizações da sociedade civil de 19 países da região.

· Reunião com um grupo de peritos responsáveis pela formação de autoridades de alto nível em temas de segurança pública para analisar o Estudo de Viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública (8 e 9 de outubro de 2009, Washington, D.C.) à qual assistiram 16 participantes de oito países da região e INTERPOL, para analisar o conjunto de currículos e suas possíveis formas de implementação a fim de fortalecer o mencionado estudo.


Além das sessões do Grupo de trabalho encarregado de preparar a MISPA II e discutir os documentos relacionados no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), foi realizada uma sessão informativa (6 de outubro de 2009) para dar a conhecer as iniciativas de diversas áreas da Secretaria-Geral em matéria de prevenção de violência e criminalidade e de outros organismos internacionais e agências regionais e sub-regionais.

Assistiram à MISPA II: 180 participantes representados por 29 Estados membros; 10 países observadores; 10 organismos internacionais, regionais e sub-regionais; 26 organizações da sociedade civil; e três organismos especializados da OEA.

Antes da MISPA II foi realizado um Workshop sobre Parâmetros Comparáveis em matéria de convivência e segurança do cidadão (3 de novembro de 2009, São Domingos, República Dominicana), como iniciativa conjunta entre o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Neste evento foi apresentado o projeto financiado pelo BID em cinco países da região e executado pelo Instituto de Investigação e Desenvolvimento para a Prevenção da Violência e Promoção da Convivência Social (CISALVA), da Universidade del Valle da Colômbia, a fim de que os demais países interessados se unissem a esta iniciativa apoiada politicamente pela Secretaria-Geral da OEA.


Na MISPA II foi aprovado o documento político Consenso de São Domingos mediante o qual se reitera a vigência do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, adotado na MISPA I, e se propõe trabalhar para avançar na sua implementação, incentivando os Estados membros a intercambiar informações sobre melhores práticas e experiências em temas de prevenção da criminalidade, violência e insegurança, da gestão pela segurança, gestão da polícia, participação do cidadão e da comunidade, bem como cooperação internacional baseadas em experiências bem-sucedidas dos Estados membros e na participação do cidadão e da comunidade.

No Consenso de São Domingos propõe-se também a necessidade de que a Secretaria-Geral da OEA complete o estudo de viabilidade para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública para ser apresentado na MISPA III. O Chile ofereceu-se para ser sede da próxima reunião de peritos preparatória à MISPA III.
POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA:


Em 2008 o DSP elaborou o diagnóstico regional “Segurança Pública:  Situação e Políticas nas Américas” que permitiu ao Departamento determinar um posicionamento e definir um plano estratégico para os próximos anos. Em abril de 2008 o Secretário-Geral da OEA convocou a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA I), realizada em outubro de 2008 na Cidade do México. Para esta reunião, o Secretário-Geral da OEA, baseando-se no diagnóstico regional “Segurança Pública: Situação e Políticas nas Américas”, apresentou o documento “A Segurança Pública nas Américas: Desafios”, que assinala a situação de violência e criminalidade da região; a estreita relação entre democracia, governabilidade e desenvolvimento; e as diretrizes básicas para a formulação de políticas de segurança pública. O relatório inclui também as seis linhas de ação que a Secretaria-Geral e especialmente o Departamento de Segurança Pública deveriam implementar para melhorar a segurança pública da região. O DSP está trabalhando atualmente em quatro delas, a saber:

1. Diretrizes e assessoramento para o desenvolvimento de propostas legislativas, desenvolvimento de políticas públicas e reformas institucionais.  O DSP está impulsionando um projeto sobre legislação modelo em segurança pública, cujo objetivo é capacitar os membros das comissões de segurança dos parlamentos e seus assessores nos elementos primordiais de uma legislação modelo em segurança e as melhores formas de interagir com o poder executivo e judicial na matéria.
2. Apoiar tecnicamente a construção de indicadores periódicos, confiáveis e comparáveis.  A única forma de promover uma verdadeira modernização na gestão da segurança é atuar com base em informações confiáveis e atualizadas, com dados comparáveis e sustentáveis no tempo.

O alarmante aumento da violência, com seus impactos sociais, econômicos e culturais, transformou-se em um dos temas de maior preocupação de segurança para os habitantes das Américas. No entanto, este processo não tem sido acompanhado de dados que permitam analisá-lo em profundidade e medir o impacto das decisões que se tomam. Para elaborar e implementar estratégias de prevenção focalizadas, bem como monitorá-las e avaliá-las e abordar a criminalidade e a violência, requer-se uma adequada capacidade de coleta, processamento, análise e divulgação de dados associados ao tema de maneira coerente e confiável.

O DSP desenvolveu o Observatório Interamericano de Segurança sobre Criminalidade e Violência (OIS) como uma iniciativa que reflete a associação de esforços de governos, organismos intergovernamentais, academia e sociedade civil para fortalecer de forma democrática os mecanismos de ação destinados a abordar o problema da criminalidade e da violência. O OIS recolhe, analisa e divulga informações sobre políticas de segurança, legislação, projetos, pesquisas e estatísticas sobre segurança pública que constituem insumos para a formulação de políticas públicas e divulgação de lições aprendidas na matéria.

Com o objetivo de fortalecer o sistema de indicadores regionais, o OIS associou-se ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e ao Instituto CISALVA da Universidade del Valle (Cali, Colômbia) para desenvolver um conjunto padrão de indicadores sobre violência e criminalidade. Representantes de seis países participaram da definição dos indicadores (Colômbia, Equador Honduras, Peru, República Dominicana e Uruguai), os quais estão em fase teste no campo.

Os primeiros resultados sobre a utilização de indicadores padronizados foram apresentados na Reunião de Peritos em Matéria de Segurança Pública (agosto de 2009, Montevidéu) e em uma reunião especialmente organizada para os membros das delegações dos países da OEA durante a MISPA II na República Dominicana.

Desde 1977 o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (ONUDD) recolhe dados internacionais sobre criminalidade. Em 2008, a ONUDD completou a 10a. Pesquisa (2005-06), mediante a qual 14 Estados membros da OEA responderam, mas só cinco países de forma integral. Tem-se considerado a adaptação da pesquisa do ONUDD às necessidades da região, com a participação da OEA. O OIS é o ponto focal para promover o uso dessas pesquisas nas Américas, incentivar sua resposta e analisar posteriormente os resultados.

As atividades do OIS pressupõem importantes desafios, tais como a homologação de definições, formulação de indicadores, melhoria das informações estatística de base, bem como a criação de capacidades que permitam realizar essas atividades.
3. Fortalecer a prevenção, reabilitação e reinserção. 

No intuito de promover o intercâmbio de informações e experiências entre autoridades carcerárias, no tocante à formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas públicas em matéria carcerária, o Departamento de Segurança Pública foi encarregado da coordenação da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, realizada em Valdivia, Chile, de 26 a 28 de agosto de 2008 (AG/RES. 2266).


As recomendações e conclusões desta reunião valorizaram os instrumentos internacionais sobre direitos aplicáveis às pessoas privadas de liberdade; reconheceram a importância do documento elaborado pela CIDH “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”; e recomendaram a adoção de medidas, diretrizes e políticas relacionadas com o seguinte: reinserção social, condições de privação de liberdade (alternativas ao encarceramento), supervigilância, transparência e monitoramento, cooperação internacional, situação de saúde, assistência jurídica, comunicação com o exterior e capacitação do pessoal penitenciário, entre outros. A este respeito o Departamento está trabalhando, no âmbito da reabilitação e reinserção, com a Universidade do Chile e de Leicester, da Inglaterra, na preparação de uma metodologia padronizada para o monitoramento e avaliação de projetos e programas de reabilitação e reinserção social para infratores da lei, baseada em seus efeitos sobre a reincidência criminosa.


Em matéria de prevenção da violência juvenil e a associada a quadrilhas, embora a Declaração sobre Segurança nas Américas mencione tangencialmente atividades em que as quadrilhas podem estar envolvidas, não se pode observar uma menção explícita sobre este tema. A violência associada às quadrilhas tem adquirido formas que causam preocupação no nível político e, portanto, a exigência de mais segurança por parte dos cidadãos.


Há diversas pesquisas, diagnósticos e estudos que confirmam a associação das quadrilhas com problemas de pobreza, famílias disfuncionais, o atraso e abandono escolar e a falta de oportunidades para os jovens. Consciente da importância do tema, o Departamento de Segurança Pública elaborou uma pesquisa sobre “Definição e classificação de Quadrilhas” para tomar conhecimento da matéria e adotar uma posição a respeito da mesma, com base em critérios estruturais tais como tamanho, gênero, composição étnica, idade, territorialidade e criminalidade, bem como em critérios de origem, objetivos, formas de operação e evolução, determinando a seguinte proposta de categorização: quadrilhas regulares, quadrilhas transgressoras, quadrilhas violentas, quadrilhas criminosas e quadrilhas de mulheres. Esta categorização permitirá focalizar as estratégias de prevenção correspondentes a cada grupo.


O Departamento de Segurança Pública também está fortalecendo seus vínculos com outras organizações e, neste sentido, considera que a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência, por sua conformação (BID, Banco Mundial, OPAS, USAID e CDC, entre outras) é uma ferramenta muito apropriada para promover e coordenar ações na região em matéria de quadrilhas.


Em 2009 realizou-se no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica uma Sessão Especial para analisar o fenômeno das quadrilhas criminosas (AG/RES. 2299). O Departamento apresentou o estudo sobre “Definição e Classificação de Quadrilhas”, base para a elaboração de políticas de prevenção e controle do cumprimento da lei. 


Por solicitação do Governo de Antígua e Barbuda, a Secretaria-Geral realizou uma missão para fazer um diagnóstico e propor recomendações, a partir da qual foi realizada uma segunda missão. Com base nesta experiência será desenvolvido um programa para os países do Caribe.


No âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica foi instalado o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas (CSH/GT/PD). O Grupo de Trabalho está elaborando um Plano de atividades para 2010.

4. Melhorar a capacitação policial: 

O DSP promoveu, por meio do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP), cursos curtos de capacitação a fim de intercambiar experiências bem-sucedidas em matéria de gestão policial e conseguir que as mesmas sejam conhecidas, adaptadas e incorporadas por outras instituições policiais da região. Foram realizados cursos em conjunto com as seguintes instituições: Carabineros do Chile em Desenvolvimento Policial no Século XXI; Polícia de Investigações do Chile (PDI) em Responsabilização e Modernização Policial e; a Secretaria de Segurança Pública do México em Sistemas de Informações sobre Criminalidade.


Além disso, e em acompanhamento ao mandato estabelecido no Compromisso pela Segurança nas Américas pelos Ministros na MISPA I, a Secretaria-Geral realizou durante vários meses um estudo de viabilidade para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em segurança pública, a fim de treinar e capacitar policiais de nível diretor e quadros civis em gestão da segurança pública. O objetivo deste estudo foi determinar a procura e a oferta de programas de capacitação e formação que os Estados membros da OEA oferecem nesta matéria. A Secretaria-Geral elaborou um inventário com alguns dos oferecimentos de capacitação e apresentou um conjunto de currículos sobre o tema. Em conformidade com as informações recopiladas, o estudo mostrou a necessidade de criar este espaço de formação, capitalizando academias e universidades já existentes que possam proporcionar este treinamento com ênfase em ferramentas de gestão em segurança pública.


O desafio próximo será implementar o plano piloto para capacitar altos funcionários da polícia e quadros civis encarregados da segurança pública na região, detectando e chegando a acordos com instituições tanto policiais como acadêmicas para realizar esses treinamentos em gestão da segurança. Posteriormente, o curso será avaliado e oferecido anualmente e de forma regular.

CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


A Primeira Reunião de Especialistas Forenses foi convocada para 24 e 25 de setembro de 2009 em Washington, DC, em cumprimento da resolução CP/RES 955 (1706/09) e em acompanhamento das Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), Cap. VIII “Cooperação Hemisférica em Investigação Forense” (REMJA-VI.doc.21/06).


Esta reunião serviu para criar um fórum de especialistas na matéria, o qual permitirá promover o intercâmbio de informações e a cooperação de práticas no campo da investigação forense (gestão, práticas e necessidades), a cooperação interinstitucional (intercâmbio de provas forenses e capacidades técnicas) e a capacitação e formação de profissionais na área. Neste sentido, é recomendável avaliar o estabelecimento de parcerias estratégicas com organizações já existentes, tais como a Academia Ibero-americana de Criminalística e Estudos Forenses (AIECEF) com a qual já foram iniciadas conversações para manter aberto um canal de comunicação que permita o intercâmbio de experiências no tema.


O DSP está atualmente trabalhando na preparação de uma Segunda Reunião de Especialistas Forenses a realizar-se no segundo semestre de 2010. Para essa reunião será necessário grande apoio dos Estados membros, especialmente na elaboração de um estudo sobre as capacidades, oportunidades e necessidades atuais em matéria de investigação forense que visa a otimizar a cooperação técnica existente na região. Recomenda-se promover sua ativa participação por meio de comunicações antecipadas e um acompanhamento exaustivo.


No âmbito do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, foram organizados workshops-seminários durante o primeiro semestre de 2008 em El Salvador, Guatemala e Honduras, que conseguiram capacitar juízes, fiscais e policiais na área de técnicas especiais de investigação. Foram também envidados esforços para promover no nível regional a implementação da lei modelo sobre proteção de testemunhas, preparada em conjunto pela ONUDD e OEA.


Da mesma forma, o seminário “Medidas Úteis para Combater o Tráfico Ilícito Transfronteiriço de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos: Reunião de Autoridades Alfandegárias e Fronteiriças e Outros Oficiais Encarregados de Aplicar a Lei” foi organizado pela Secretaria-Geral da OEA, por meio de seu Departamento de Segurança Pública, em conjunto com o Governo do Canadá e o Governo dos Estados Unidos da América. Este seminário, realizado em Vancouver, British Columbia, de 16 a 18 março de 2009, ajudou a melhorar a cooperação internacional e a intercambiar experiências entre autoridades alfandegárias sobre o tráfico de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. É importante destacar que, graças a esta reunião, foram detectadas as grandes diferenças entre os países em matéria de técnicas de busca avançadas (por exemplo, E-trace). A este respeito, o DSP tomou nota da necessidade de promover novas iniciativas de marcação e busca de armas de fogo, munições e explosivos na Região.


Além disso, foram oferecidos serviços de secretaria à Presidência do Grupo Técnico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, especialmente durante a realização de sua Segunda Reunião em outubro de 2009. Recomenda-se continuar a promover workshops de capacitação, bem como projetos regionais na matéria.

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

O DSP, juntamente com o Governo do México, organizou a Segunda Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada na Cidade do México em 20 e 21 de fevereiro de 2008. Como resultado desta conferência, os Estados aprovaram o Compromisso de Tlatelolco que estabeleceu ações específicas em quatro áreas principais para fortalecer a implementação da CIFTA nos níveis nacional e regional; implementação legislativa; cooperação e intercâmbio de informações; implementação e assistência técnica; e acompanhamento.


Por sua vez, a Quarta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA foi realizada em 23 de abril de 2009 na sede principal da OEA em Washington D.C. Teve como principal objetivo a consideração do Projeto de Legislação Modelo sobre Confisco e Perdimento de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (6.4 GE/CIFTA/doc.3/09), distribuídos às delegações para revisão, as quais deverão apresentar suas observações ou propostas de modificação na reunião seguinte do Grupo de Peritos. A Quinta Reunião do Grupo de Peritos também considerará o projeto de Legislação Modelo sobre Manutenção de Informações, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações, em conformidade com os artigos XI, XII e XIII da Convenção.


O DSP, juntamente com a Presidência Pro Tempore, organizou também a Nona Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA na cidade de Washington D.C. em 9 de maio de 2008, na qual os Estados aprovaram a legislação modelo sobre medidas legislativas para estabelecer delitos penais da fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e materiais correlatos, bem como a legislação modelo sobre o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação. Na Décima Reunião da Comissão Consultiva, realizada em 24 de abril de 2009 na sede principal da OEA em Washington D.C., a República Dominicana fez depósito oficial de sua assinatura de ratificação da CIFTA.


É importante mencionar que um dos grandes desafios que enfrenta a Secretaria Técnica da CIFTA é manter o nível até agora alcançado no desenvolvimento de legislação modelo. A busca de novos assessores legislativos com conhecimentos no tema transformou-se em uma das maiores prioridades desta secretaria a fim de continuar a oferecer assistência aos Estados membros no combate ao tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos.


Ressalta-se também a participação da Secretaria Técnica em seminários e workshops que asseguram o fortalecimento de parcerias interinstitucionais, incluindo “Violência Armada e Desenvolvimento” (Antígua, Guatemala, 28 a 30 de abril de 2008); “Criando Sinergias entre Organizações Regionais para Implementar o Programa de Ação da ONU” (Bruxelas, 28 a 30 de maio de 2008); “Terceira Reunião Bienal de Estados para Considerar o Programa de Ação da ONU sobre Armas de Fogo” (Nova York, 14 a 18 de julho de 2008); “Reunião Consultiva sobre o Desenvolvimento de Padrões para o Controle de Armas de Fogo” (Genebra, Suíça, 24 e 25 de novembro de 2008); “Workshop Regional para Promover a Implementação do Protocolo da ONU contra o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo” (Bridgetown, Barbados, 3 - 5 de junho de 2009); “Workshop SICA-EEUU para Combater o Tráfico de Armas na América Central” (Belize, 13 e 14 de julho de 2009); Seminário Internacional “Iniciativas Interinstitucionais de Controle de Armas de Fogo e sua Vinculação com a Segurança Pública” e “Workshop sobre Consultas em Melhores Práticas na Capacitação de Forças do Ordem no Combate contra o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo” (Lima, 19 a 21 de agosto de 2009); “Curso Internacional de Fortalecimento das Forças da Ordem no Controle do Comércio Legal e a Prevenção do Tráfico Ilícito de Armas de Fogo” (Lima, Peru, 17 a 20 de novembro de 2009).


O Departamento iniciou o desenvolvimento do Projeto “Gestão e Destruição de Arsenais na América Central” como parte da Iniciativa Mérida e com o apoio do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América. Este projeto, a ser realizado até 2011, procurará reforçar as capacidades nacionais na prevenção e eliminação do tráfico ilícito de armas de fogo por meio do treinamento de autoridades na adequada implementação e técnicas de gestão de arsenais, destruição de armas e assuntos relacionados com o combate ao tráfico ilícito; oferecer apoio legislativo na revisão das leis nacionais existentes relacionadas com a CIFTA; modernizar as instalações de certos arsenais nacionais; e destruir armas e munições restantes ou obsoletas.


Além disso, convencidos de que a marcação de armas é um componente essencial na identificação e combate das rotas do tráfico ilícito, o projeto “Promoção da marcação de armas de fogo na América Latina e no Caribe” foi formulado para reforçar as capacidades dos países da Região por meio do fornecimento do equipamento de marcação necessário, bem como da capacitação e os conhecimentos necessários para melhorar a capacidade de marcar as armas de fogo segundo estabelecido pelo artigo VI da CIFTA. Esse projeto, a ser realizado a partir deste ano até 2011, tem como objetivo aumentar a cooperação em matéria de busca de armas de fogo ilícitas em conformidade com a legislação nacional, bem como diminuir o desvio ilegal.

Tráfico de pessoas

Os esforços do Departamento de Segurança Pública (DSP) para combater o tráfico de pessoas focam o desenvolvimento de atividades e programas destinados a ajudar os Estados membros a fortalecer suas capacidades para combater este delito. A missão principal é conscientizar a respeito dos quadros jurídicos internacionais e intercâmbio de melhores práticas existentes que permitam aos Estados combater o tráfico de pessoas, divulgá-los e oferecer treinamento neste campo. Neste sentido, a capacitação destina-se, entre outros, a representantes governamentais das diversas instâncias responsáveis por combater este crime; oficiais da polícia, imigração e alfândega; membros da sociedade civil; acadêmicos; igreja e todos os setores que de uma ou outra forma trabalham na prevenção, ação judicial contra criminosos e proteção de vítimas.

No período abrangido por este relatório, o DSP continuou a implementar e acompanhar os seguintes programas: “Treinamento em Tráfico de Pessoas para o Pessoal Consular”, “Treinamento em Prevenção e Proteção de Vítimas de Tráfico de Pessoas para o Pessoal das Forças de Paz das Nações Unidas” e “Combate ao Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”. Além disso, cumpre destacar que nesse período foi convocada a “Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”.

Em 2009, o DSP capacitou a funcionários consulares, diplomatas, forças de paz, forças de segurança e migração, bem como pessoal de ministérios afins e sociedade civil em temas relacionados com a prevenção, criminalização de traficantes e identificação e proteção de vítimas do tráfico de pessoas. Em primeira instância, quanto ao “Treinamento Consular”, o DSP capacitou o pessoal consular e diplomático do Peru (fevereiro de 2009), Haiti, (fevereiro de 2009), Trinidad e Tobago (junho de 2009) e Jamaica (julho de 2009). É importante ressaltar o interesse manifestado pelos participantes quanto à incorporação do tema e materiais de capacitação elaborados pelo DSP ao currículo das academias diplomáticas e/ou Ministérios das Relações Exteriores.

A seguir, como parte da “Capacitação das Forças de Paz” e levando em conta o êxito desse programa, o DSP realizou capacitações de acompanhamento do pessoal militar e forças de segurança do Uruguai (setembro de 2009) e Argentina (outubro de 2009), prontos a serem enviados em missões de paz. É importante indicar que, como produto da capacitação piloto realizada pelo DSP no Uruguai, o Centro de Capacitação das Forças de Paz deste país treinou mais de 7.000 “capacetes azuis” em temas de prevenção, identificação e proteção de vítimas do tráfico.

Da mesma forma, em San José, Costa Rica (maio de 2009) e como parte do programa “Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, o DSP organizou o seminário de treinamento de Diretores de Migração e Gestão de Estrangeiros da América Central e seus representantes sobre os “Desafios da globalização em matéria de migração: combate ao tráfico de pessoas da Ásia para as Américas”. Esse evento focou a vulnerabilidade de certos grupos migrantes provenientes da Ásia para a região, bem como a necessidade de ajudar e proteger vítimas do tráfico e o trabalho das autoridades responsáveis pela identificação de documentos fraudulentos. Como resultado deste treinamento, os Diretores de Migração e Gestão de Estrangeiros realizaram posteriormente uma reunião para dar acompanhamento às necessidades regionais relacionadas com o combate ao tráfico de pessoas e temas afins. Sempre dentro do mesmo programa, o DSP propôs um treinamento semelhante a realizar-se em Quito, Equador nos primeiros dias de dezembro de 2009.

Finalmente, cumpre destacar que de 25 a 27 de março de 2009, o DSP e os Governos da Argentina e da República Oriental do Uruguai organizaram a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. Este evento teve como resultado o documento de “Conclusões e Recomendações das Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, o qual estabelece as diretrizes a serem consideradas pelos Estados membros e pela OEA nos temas de prevenção, ação judicial, proteção e cooperação internacional em matéria de tráfico de pessoas.
Resultados/Impacto:
· Mais de 700 funcionários consulares, oficiais das Forças Armadas e de segurança participantes de missões de paz, fiscais, juízes, oficiais da polícia e de migração e outros funcionários envolvidos no combate ao tráfico de pessoas foram treinados diretamente por meio dos programas acima mencionados.

· Foi preparado um toolkit, incluindo: a) um Manual para Capacitadores, de 130 páginas; b) um livro de bolso, de 30 páginas; c) um vídeo de treinamento de 30 minutos; d) um CD-Rom interativo; e e) uma Agenda Modelo para desenvolver o curso – especificamente preparados para treinar oficiais consulares e diplomáticos.

· Nove países confirmaram a inclusão no currículo das academias diplomáticas e/ou Ministérios das Relações Exteriores dos materiais de treinamento desenvolvidos para o pessoal consular e/ou diplomático. E outros três expressaram publicamente sua vontade de incluí-los em futuro próximo.

· Foi preparado um toolkit, incluindo: a) um Manual para Capacitadores, de 130 páginas; b) um livro de bolso, de 30 páginas; c) dois vídeos de treinamento de 30 minutos cada um; d) um CD-Rom interativo; e e) uma Agenda Modelo para desenvolver o curso – especificamente preparados para treinar oficiais das Forças Armadas e/ou outras forças de segurança.

· Mais de 7.000 membros das Forças Armadas do Uruguai foram posteriormente treinados por meio dos materiais desenvolvidos.
· Um documento sobre Diretrizes de Repatriação para Vítimas de Tráfico de Pessoas foi distribuído pelo Departamento de Segurança Pública aos países envolvidos no Programa de “Treinamento sobre Tráfico de Pessoas para o Pessoal Consular”.

· Maior conscientização entre os funcionários de polícia e migração a respeito do aumento de vítimas asiáticas nas Américas.
ESCRITÓRIO DE AÇÃO HUMANITÁRIA CONTRA MINAS


O Escritório de Ação Humanitária contra Minas realiza atividades compatíveis com os compromissos e medidas de cooperação estabelecidas na Declaração sobre Segurança nas Américas. Tem contribuído diretamente para o cumprimento dos artigos 15, 17, 20 e 29 em apoio dos Estados membros, bem como com esforços na destruição de munições obsoletas, armas pequenas e armamento leve.


Em termos de fortalecer a confiança e segurança no Hemisfério, o Escritório de Ação Humanitária contra Minas tem um enfoque integrador no desempenho de suas atividades na região. Desde outubro de 2006 as unidades de Remoção de Minas Humanitária do Equador e Peru vêm realizando operações apoiadas pelos projetos do Escritório de forma simultânea e paralela na fronteira comum no setor da Cordilheira do Condor, nos arredores do setor de Teniente Ortiz e Soldado Monge no Equador e o Hito Shirumsa–Chiqueiza no Peru.


A conclusão deste projeto em futuro próximo permitirá consolidar a construção do Quinto Eixo Viário de Integração entre o Equador e o Peru, o qual atravessa a província de Morona Santiago no Equador e termina em Santa María de Nieve no Departamento de Amazonas no Peru. Este eixo viário é parte dos projetos do Plano Binacional constituído pelo Equador e Peru, para melhorar o nível de vida das populações fronteiriças, promover sua integração econômica e a cooperação mútua.


Enquanto a remoção de minas é feita pelas autoridades nacionais dos países beneficiários, por meio de seus respectivas forças armadas, o monitoramento e a consultoria técnica das operações de remoção de minas se realiza por meio de monitores internacionais militares coordenados pela Junta Interamericana de Defesa sem custo algum para os países beneficiários. O trabalho das autoridades nacionais, civis e forças armadas e monitores internacionais contribui para a paz e a segurança da região, proporcionando uma plataforma para a cooperação e um objetivo comum. Esta interação oferece outra via para o diálogo entre os países, melhora a solidariedade da região e serve de exemplo para outras iniciativas, tais como desastres naturais.


O Escritório apóia os Estados membros em temas relacionados com a ação contra minas, integrando os seguintes campos de ação: a) assistência em perícia, mapeamento, localização e varredura de campos minados segundo normas de remoção de minas humanitária; b) educação preventiva para a população civil; c) assistência a vítimas, incluindo a reabilitação física e psicológica, bem como a reintegração socioeconômica; d) destruição de minas armazenadas; e) desenvolvimento de um banco de dados de ação contra minas; f) apoio à total proibição do uso, produção, armazenamento, venda, transporte ou exportação de minas antipessoal nos termos da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição”, de 1997 (freqüentemente mencionada como Convenção de Ottawa); e, mais recentemente, g) destruição de explosivos restantes de guerra armazenados, munições e armas pequenas.

Graças ao apoio financeiro dos governos da Bélgica, Canadá, Espanha, Estados Unidos, Holanda, Itália, Noruega, às contribuições próprias de cada país afetado e ao apoio de monitores internacionais, as atividades do Escritório no último ano focalizaram projetos destinados a solucionar o problema das minas na Nicarágua, na fronteira entre o Equador e o Peru e na Colômbia. Por exemplo:

· Apoio técnico e financeiro ao Plano Nacional de Remoção de Minas na Nicarágua para alcançar 99% dos objetivos minados, reduzindo ao mesmo tempo a 18 o número de comunidades a cinco quilômetros ou menos das áreas minadas. Formulação, coordenação e execução das campanhas de conscientização a respeito do perigo representado pela presença de minas em Jinotega e Nova Segovia, juntamente com reforços em Matagalpa e Manágua para conscientizar mais de 20.500 habitantes e 1.257 moradias. Prestação de 715 serviços de reabilitação em assistência a 233 sobreviventes nicaragüenses e hondurenhos. Apoio em microfinanças para a realização de projetos produtivos por parte de 490 sobreviventes, entre eles 29 microprojetos orientados a mulheres.
· Na fronteira Peru-Equador, pela Cordilheira do Condor, apoio técnico, logístico e financeiro para a varredura e controle de qualidade em 12 objetivos diversos na zona de Teniente Ortiz, província de Morona-Santiago no Equador e três objetivos na vizinhança de Chiqueiza, Departamento de Amazonas, Peru. Formulação, produção e implementação de campanhas de educação preventiva em 25 comunidades no Equador e uma no Peru, atingindo um total combinado de 1.876 habitantes da zona. Apoio financeiro a 28 vitimas dos dois países em acesso à reabilitação física e psicológica.

· Obtenção de apoio econômico internacional para a ação integral na remoção de minas humanitária em povoados ao longo do Rio Chira em seu trecho fronteiriço entre o Equador e o Peru, propondo uma solução permanente à ameaça de minas à população deste setor.

· Na Colômbia, em pouco mais de três anos e meio de atividades, apoiou-se a varredura de 25 dos 35 campos minados sob a jurisdição da Forças Armadas e o aproveitamento dos terrenos varridos nas comunidades de El Refugio e El Guayabero, no departamento de Guaviare. Além disso, foi varrida uma grande área suspeita de contaminação na corregedoria de Bajo Grande, departamento de Bolívar, e o início de projetos comunitários produtivos formulados no âmbito do programa do Escritório.
· Apoio à ação integral em comunidades dos municípios de San Francisco e San Carlos em Antioquia; El Dorado em Meta; e Samanego em Nariño. Além de apoiar a remoção de artefatos explosivos para facilitar o retorno de populações forçosamente deslocadas, as atividades incluem campanhas de conscientização, identificação de sobreviventes e levantamento das necessidades comunitárias por meio de promotores de ligação comunitária.

A visão global do projeto do Escritório é estabelecer o Hemisfério como uma zona livre de minas terrestres antipessoal.


Em coordenação com a Missão de Assistência ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP-OEA) e com apoio econômico dos Governos do Canadá e da Itália, a Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) apoiou em 2007 um projeto de destruição de 18.000 armas entregues ao governo colombiano, no âmbito do processo de paz nacional, por grupos paramilitares ilegalmente armados.


Destruição de munições financiada com contribuições do Canadá e dos Estados Unidos na Nicarágua no período de abril a setembro de 2007, a qual continuou, graças ao Canadá, de fevereiro a março de 2008, destruindo a metade das munições excedentes. Ainda em 2008, juntamente com os programas da ONU (UN-LIREC e UNDP), a OEA apoiou o governo do Peru na destruição de 42.000 armamentos leves.


Elaboração e proposta à comunidade internacional de apoiar projetos de destruição de munições nos arredores da capital da Guatemala e a descontaminação de Las Palomas no departamento de Matagalpa, Nicarágua em 2010. Os projetos do Escritório propõem a destruição das munições e, no caso de Las Palomas, o apoio à reintegração social dos moradores, uma vez que estes se dedicam à coleta de metal para sobrevivência econômica.

Impacto

As atividades desenvolvidas pelo Escritório de Ação Humanitária contra Minas têm um impacto positivo nos níveis individual, comunitário, nacional e internacional, uma vez que apóiam os sobreviventes em sua reabilitação física, psicológica e moral e ajudam a manter sua dignidade, bem como recuperar seus direitos, tais como o direito ao trabalho, à educação, à produtividade e à vida.


Os projetos contra minas na Nicarágua têm transformado uma população com medo de assentar-se em um povoado com livre circulação. O apoio às autoridades nicaragüenses na remoção de mais 177.000 minas em quase duas décadas tem tido um impacto econômico positivo ao transformar terras contaminadas em terras produtivas.


Na Colômbia já se nota o impacto social favorável ao se conseguir o aproveitamento dos terrenos varridos de El Refugio e El Guayabero, departamento de Guaviare, por parte de suas populações indígenas. Além disso, conseguiu-se o retorno de 215 famílias da corregedoria de Bajo Grande no departamento de Bolívar. A população também inicia o retorno a seus domicílios nos municípios de San Francisco e San Carlos em Antioquia. Nas moradias situadas próximas a objetivos varridos iniciaram o cultivo de suas terras. O retorno destas populações deslocadas internamente tem um impacto positivo ao reduzir o número de deslocados e ao reforçar a viabilidade das políticas nacionais em prol das comunidades ameaçadas por minas.


Os projetos de assistência ao programa colombiano de ação contra minas em municípios violentados por grupos à margem da lei têm devolvido às populações afetadas a esperança de viver em paz e livre da ameaça de minas ou artefatos explosivos improvisados. O impacto positivo manifesta-se na alegria das famílias ao enviar seus filhos às escolas em locais descontaminados, ao semear e colher nos terrenos ou ao iniciar microempresas que os empoderam com a esperança de auto-suficiência.


A assistência dos projetos contra minas na fronteira entre o Peru e o Equador não somente beneficia as famílias que habitam essa zona, mas geram um ambiente de confiança mútua que contribui para a paz duradoura e abre caminho para uma maior integração entre estes dois países.


A comunidade internacional reconhece o impacto positivo das atividades de ação humanitária contra minas e a destruição de artefatos explosivos. A Assembléia Geral da OEA expressou em suas resoluções sua satisfação pelo êxito da ação contra minas que há vários anos tem apoiado os Estados membros em seus esforços no sentido de reabilitar o desenvolvimento econômico e social e garantir estratégias no combate à pobreza.


As atividades do Escritório de Ação Humanitária contra Minas também têm tido um impacto positivo sobre a imagem e relevância da Organização dos Estados Americanos na Ação contra Minas no nível internacional. Prova disso são os seis Acordos solicitados por países membros para beneficiar-se dos projetos de ação integral contra minas; os oito Acordos solicitados para o apoio na destruição de minas armazenadas; e os Acordos em processo para a destruição de armas e munições obsoletas. Os países do Continente têm recorrido à OEA pela eficiência, economia e eficácia de seus projetos de ação contra minas.

Desafios

As atividades do Escritório de Ação Humanitária contra Minas dependem praticamente em sua totalidade das doações por parte da comunidade internacional. Embora continue o interesse no êxito destas atividades, na atual crise econômica mundial torna-se mais difícil aumentar o nível de doações.


Os requisitos orçamentários aumentarão devido à necessidade urgente de aliviar o sofrimento de indivíduos e de populações internamente deslocadas e ameaçadas pela presença de minas e artefatos explosivos improvisados. Os países e as comunidades afetadas já contribuem com seus preciosos recursos e com sua grande vontade. Para os projetos do Escritório, a necessidade de aliviar o sofrimento implica aumentar seu apoio ao desenvolvimento da capacidade nacional, seja com treinamento, equipamento, apoio logístico e operacional, apoio aos programas de assistência a vitimas, campanhas de educação preventiva e apoio às comunidades.


A Colômbia está considerando uma expansão de 100% de sua capacidade nacional de varredura. Essa expansão significa aumentar o número de pessoal certificado em remoção de minas humanitária de cerca de 250 a aproximadamente 500. Além dos recursos necessários para treinar e equipar o dobro de pessoal, permanecem as necessidades de recursos para estabelecer e manter a multiplicidade de linhas logísticas para apoiar o dobro da capacidade.


Na Nicarágua, ao concluir as tarefas de remoção de minas, as atividades do Escritório concentraram-se na assistência aos sobreviventes. O desafio é criar um mecanismo organizacional para assegurar a assistência de por vida a mais de 1.100 sobreviventes.


Na fronteira entre o Peru e o Equador o desafio é manter-se dentro de um cronograma de trabalho que assegure a conclusão dos trabalhos de varredura segundo os prazos aprovados pela comunidade internacional no âmbito da Convenção de Ottawa. Outro desafio, especialmente no Peru, consiste em localizar e assistir todos os sobreviventes afetados por minas ao longo do território nacional.

Recomendações/Curso de ação

Os projetos de Ação contra Minas se fortalecem com a divulgação de seus êxitos tanto nos países beneficiados como na comunidade internacional. O reconhecimento público destas atividades nos mais altos níveis gera vontade por parte da comunidade de doadores.


Grande parte da divulgação do impacto positivo das atividades contra minas é feita pela Internet. É necessário manter atualizadas as páginas relativas à Ação contra Minas a fim de divulgar o trabalho positivo da OEA e dos países beneficiários. Além disso, a Internet ajuda a comunidade internacional a manter-se a par do progresso dos projetos que apóiam.


A transparência e a responsabilidade financeira têm sido e continuam a ser fundamentais para manter a confiança, por parte dos doadores, no uso dos recursos. É importante continuar o rigor desta função.


Recomendamos o esforço sustentado nestas áreas e o apoio aos projetos e atividades contra minas em cumprimento dos artigos da Declaração das Américas.
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�.	A mais recente, a Convenção de 1999 foi ratificada pelo Haiti em março de 2009.


�.	O Suriname apresentou ao parlamento seu anteprojeto de lei para a ratificação da CICT.


�.	Mais recentes: projeto de lei contra o terrorismo, apresentado no Paraguai em agosto de 2009, e a lei AML/CTF apresentada pela Guiana a seu Parlamento em abril de 2009; e em processo de preparação no Haiti em outubro de 2009.





